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Pirataria de Software

1. Introdução

Atualmente, a pirataria causa enormes prejuízos em vários setores da economia mundial. Mas a área mais atingida por essa prática ilícita é o da produção de software [CESAR 2002]. Cerca de 36% do softwares produzidos no mundo são piratas
, o que causa prejuízos altíssimos aos fabricantes e aos governos. O crescimento da Internet torna a distribuição e o acesso aos softwares piratas muito mais fáceis. É muito comum encontrar sites que disponibilizam programas sem permissão. Observa-se também um aumento do número de leilões de softwares piratas. Nos últimos anos, a porcentagem de produtos piratas vem diminuindo devido à atuação das campanhas antipirataria. Mas isso não diminui a gravidade do problema. No Brasil, os softwares são protegidos pela legislação, mas nem sempre os produtores, distribuidores e usuários de programas piratas são devidamente punidos. 

2. Visão Mundial e Nacional da Pirataria

O índice nacional de pirataria de software, ou seja, a relação entre o número de programas piratas e o número de programas originais, chega a 56% [CESAR 2002]. Apesar de a pirataria no Brasil estar diminuindo ao longo dos anos, essa taxa ainda é bem maior que a média mundial, que é de 40% [CAMINOTO 2002]. O último levantamento divulgado pela Business Software Alliance (BSA), uma organização internacional que combate a pirataria, mostrou que a taxa da ilegalidade no mundo aumentou pelo segundo ano consecutivo. Apesar disso, no Brasil, esse índice vem diminuindo. Esse fato deve-se principalmente às fortes campanhas antipirataria promovidas pelas empresas produtoras de software, pelo governo e por associações como a Associação Brasileira de Empresas de Software (ABES).


Apesar de o índice de pirataria no Brasil ter diminuído, esta atividade criminosa nunca rendeu tanto. Isso é explicado pelo grande crescimento da indústria de software nos últimos anos. Assim como aumenta a produção de software, aumenta também a comercialização e o uso ilegais. O tipo de software que tem o maior índice de ilegalidade é o de entretenimento. No Brasil, essa taxa é a pior do mundo, 99%, juntamente com a Filipinas [FONTES 2002b].


A menor taxa de softwares piratas em todo o mundo, 25%, foi alcançada por dois países: Estados Unidos e Grã-Bretanha. Já os maiores índices são do Vietnã, com 94%, da China, com 92% e da Indonésia, com 88% [CESAR 2002].

3. Tipos de Pirataria de Software

Os tipos mais comuns de pirataria de software são a pirataria individual, a pirataria de revendas e a pirataria corporativa [FLÓRIO 2002]. O primeiro tipo ocorre quando usuários comuns copiam programas de pessoas conhecidas sem a autorização dos desenvolvedores para usá-los em seus computadores pessoais. Esse problema precisa de atenção principalmente pelo fato de a detecção e a punição desses tipos de piratas não ser fácil. 


A pirataria de revendas é aquela na qual cópias ilegais de softwares são feitas para serem vendidas por preços mais baixos que os originais. Também ocorre quando uma loja vende um computador com um software instalado sem a devida permissão como uma forma de cortesia para o cliente.


A última forma de pirataria é a corporativa, que consiste na utilização não autorizada de programas nos computadores de empresas. Um exemplo é o uso de versões mono-usuário em várias máquinas de uma rede local. Outra forma é quando um programa é usado por um número de usuários maior que a quantidade de licenças compradas. A maior parte dessa pirataria é cometida por pequenas e médias empresas [CESAR 2002]. Em grande parte dos casos quem faz as cópias ilegais para utilizar nas empresas são os próprios funcionários. Como é muito difícil controlar os acessos aos computadores numa grande corporação, muitas empresas fazem vista grossa à situação. Por outro lado, outras estão tomando medidas sérias, como a inclusão de cláusulas no contrato que responsabilizam o funcionário pela pirataria, podendo demiti-lo por justa causa se a infração for confirmada. Isso pode não ser a solução para o problema, mas pelo menos evita prejuízos à imagem da empresa.

4. Principais Causas da Pirataria

O principal motivo do uso de softwares piratas, segundo os usuários comuns, as pequenas empresas e as instituições acadêmicas, é o alto preço. Muitos programas originais chegam a ter preços inviáveis para esses tipos de usuários. Por isso, há tantos vendedores ambulantes nas grandes cidades que oferecem programas piratas por apenas 10 reais [ARICA 2001].


Além do mais, é um desestímulo para o usuário comprar softwares originais quando estes, muitas vezes, não possuem assistência técnica de boa qualidade e apresentam vários erros. Dessa forma, gasta-se mais, sem que se possa usufruir das principais vantagens do programa original.


Mas o problema da pirataria extrapola as questões financeiras e da qualidade do software, tendo uma causa cultural muito forte por trás. Durante muito anos, esse tipo de crime foi banalizado porque não havia legislação que proibisse a prática e pelo fato de os usuários não conhecerem as péssimas conseqüências de se usar software ilegal.


Portanto, não é só necessário que haja uma diminuição nos preços do software e um aumento na qualidade da assistência técnica. É muito importante também uma conscientização da sociedade sobre os malefícios causados pela pirataria.

5. A Legislação e as Campanhas Antipirataria

Apesar de a pirataria de software ser uma prática tão difundida, o Brasil, assim como vários outros países, possui uma legislação específica que protege os programas de computadores. Desde 19 de fevereiro de 1998, quando foi criada a lei número 9609 (Lei do Software) [BÖECHAT 2003], os desenvolvedores de programas de computador passaram a ter seus direitos autorais protegidos legalmente. Dessa forma, todos os usuários de software pirata, os cúmplices de pirataria corporativa e os comerciantes ilegais são considerados criminosos perante a lei nacional. Ficou, portanto, proibido o aluguel, o uso e a cópia de softwares sem a devida licença do fabricante. As possíveis penas para esses infratores são pagamento de indenizações e detenção. Para o usuário de programa pirata, a detenção varia de 6 meses a 2 anos, além de multas diárias enquanto continuar o uso. Já os vendedores de software ilegal estão sujeitos ao pagamento de indenização de até 3 mil reais por cada cópia do programa e à detenção de 1 a 4 anos.


A ABES é uma das grandes interessadas no combate à pirataria. Esta entidade tem investido muito dinheiro em campanhas publicitárias com o objetivo de incentivar a população a usar software legal. Somente no ano passado, a ABES, junto com outras associações de software e emissoras de televisão por assinatura, gastou 3 milhões de reais nessas campanhas [CESAR 2002]. Mas a atuação da ABES não se restringe a isso. No ano passado, sete sites que comercializavam softwares de forma ilegal foram desativados [FREUT 2003]. 


Com o apoio da polícia e a permissão da Justiça, a associação criou uma comissão de técnicos que tem feito vistorias em empresas suspeitas. Quando a suspeita é confirmada, a empresa é processada. Como essas empresas têm endereço fixo e uma imagem a zelar, é muito comum que a acusação acabe em um acordo. Com isso, a ABES arrecadou mais de 1 milhão de dólares em 2002 [BOFF 2003]. Para agilizar o processo de busca por entidades que usam software ilegal, a associação criou, em 2001, um sistema de denúncia por telefone. O Telepirataria, como é conhecido esse serviço, permite que qualquer pessoa denuncie anonimamente usuários e comerciantes de software pirata. Em apenas 45 dias de campanha, o Telepirataria recebeu 16 mil telefonemas, permitindo quase 180 apreensões [ARICA 2001]. Muitas vezes, denúncias de empresas são feitas por funcionários insatisfeitos ou demitidos.


A atuação da ABES tem sido muito significativa. Somente em janeiro e fevereiro desse ano, foram confiscados 147 mil softwares piratas, o que corresponde ao total apreendido em 2002 [BOFF 2003]. Desde os anos 80, quando foi criada, a ABES conseguiu baixar a taxa de pirataria nacional de 90% para os atuais 56% [ARICA 2003]. Mas o objetivo é baixar esse valor ainda mais. 


Entre as entidades apreendidas pela associação, estão o Detran do Rio de Janeiro, a agência de publicidade Artplan [BÖECHAT 2003], o grupo Interclínicas [FREUT 2003] e duas grandes universidades privadas de Santa Catarina [SABBATINI 1999].


Outro grande interessado pela diminuição da pirataria é a Receita Federal. O uso e o comercio de cópias ilegais diminui a arrecadação de impostos de forma considerável. Por isso, a Receita Federal está tentando identificar e punir esses infratores. Mas não pelo crime da pirataria em si, e sim por causa da sonegação fiscal.


As campanhas antipirataria das empresas produtoras de software se voltam para os preços e para as facilidades de pagamento de seus produtos. Com isso, elas pretendem atrair um grande número de usuários comuns, entidades educacionais e pequenas e médias empresas que têm interesse em regularizar a sua situação. Exemplos de companhias de software que aderiram a essa política foram a Microsoft, a Autodesk, a Adobe e a Symantec [FONTES 2002a]. As principais propostas são os descontos e o financiamento das licenças de uso. Além disso, elas também estão investindo em campanhas publicitárias para a conscientização da população.


Há também movimentos a favor da gratuidade do software e do uso de software livre, que é gratuito, para combater a pirataria. Um exemplo é o incentivo ao uso do sistema operacional Linux
. Esse sistema operacional costumava ser usado apenas por engenheiros e especialistas da área da computação. Mas algumas entidades, principalmente escolas e universidades, resolveram regularizar a sua situação instalando o Linux em todas as suas máquinas. Foi o que ocorreu com a universidade UNICAMP, de São Paulo, que não conseguiu obter as licenças de uso do sistema operacional usado, o Windows, antes do prazo estabelecido pela ABES para a regularização [SABBATINI 1999]. 

6. Conseqüências e Prejuízos da Pirataria

A pirataria traz uma série de prejuízos tanto para a economia dos países e para o lucro dos desenvolvedores, como para o usuário de software pirata. Para este último, as principais conseqüências são a perda de arquivos e um mau aproveitamento do software. A perda de dados pode ocorrer porque as versões piratas dos programas, muitas vezes, contêm vírus ou são menos imunes a eles. Já o mau aproveitamento, em geral, é causado pela falta de manuais, pela inexistência de assistência técnica e pelo fato de não haver garantia do produto. O usuário que optou por um programa pirata para não pagar por um original pode vir a ter prejuízos muito graves, o que não compensa a economia obtida na compra do produto.


Do ponto de vista dos desenvolvedores de software, a pirataria diminui consideravelmente o lucro do produto. A diminuição da receita e as baixas vendas levam as empresas produtoras de software à idéia de que o programa não fez sucesso. E isso, no pior caso, pode leva à falência dos pequenos produtores. Além disso, o desestímulo e o baixo lucro impedem que os fabricantes invistam em melhorias do serviço técnico e no aperfeiçoamento do software. Novamente, os usuários estão sendo prejudicados.


Além de tudo isso, a pirataria de software prejudica muito a economia mundial porque diminui a arrecadação de impostos e causa desemprego. Este ano, a BSA divulgou uma pesquisa da Internacional Data Corporation (IDC) mostrando que uma redução de 10% na pirataria de software até 2006 promoveria a geração de 1,5 milhão de empregos na área de tecnologia e a arrecadação de 64 bilhões de dólares em impostos. Além disso, causaria um aumento de 400 bilhões de dólares no faturamento das empresas
. No âmbito nacional, essa diminuição na pirataria sugerida pela IDC criaria 13 mil empregos, aumentaria a arrecadação tributária nacional em 335 milhões de dólares e causaria um aumento de 2,4 bilhões de dólares anualmente no lucro das empresas produtoras de software [ANDRION 2003].


Outras conseqüências, como já foi observado, são as possíveis punições legais, como o pagamento de multas altíssimas e prisão. Isso pode causar a falência de negócios, além da possibilidade de prejuízos à imagem da empresa ou do funcionário. O profissional envolvido pode ter a sua carreira comprometida.


Por último, a pirataria financia a criminalidade, como o tráfico de drogas, o contrabando de armas, a pedofilia e práticas paramilitares
. Segundo relatório divulgado pela Interpol, organização que combate crimes de escopo internacional, a pirataria está intimamente relacionada com o crime organizado. Como a pirataria é uma atividade que exige pouco investimento inicial, mas produz altos lucros, é muito visada por traficantes e outros tipos de criminosos em todo o mundo. Além disso, a repressão policial contra esse tipo de prática não é muito forte. O dinheiro obtido com a pirataria é usado para financiar quadrilhas internacionais e também grupos terroristas, como os da Irlanda do Norte e de países islâmicos da Ásia [BOFF 2003]. É possível observar o envolvimento do crime organizado com a pirataria pelo alto desenvolvimento técnico na falsificação e na distribuição dos softwares piratas.

7. As Duas Faces da Pirataria

Existem vários pontos de vista sobre a pirataria: uns a defendem e outros a condenam. As principais faces da pirataria, que são a do consumidor e a do desenvolvedor, vão ser analisadas a seguir.


O ponto de vista do consumidor geralmente é a favor da pirataria, pois todo usuário de computador necessita de software, e o preço deste, como já foi observado, costuma ser muito alto. Tanto usuários comuns como empresas e entidades educacionais não acham justo ter que pagar tão alto por um software que, em alguns anos, já vai estar desatualizado. Para eles, a pirataria é justificada pelo abuso de preços dos fabricantes de software.


Já a face dos desenvolvedores é, obviamente, contra a pirataria. Eles defendem que muito tempo e dinheiro são gastos na fabricação do software, não sendo a pirataria um ato justo. Além do mais, a diminuição do lucro dificulta o aprimoramento dos softwares e da assistência técnica nas novas versões. Por último, as empresas fabricantes de software do Brasil têm a lei a seu favor.

8. Conclusão

Foi observado que a pirataria de software prejudica não só as empresas fabricantes, mas também os usuários e a economia mundial. O software copiado não tem a qualidade do original, não possui assistência técnica e não tem garantia. Mas, isso não for suficiente para incentivar a população a gastar mais por um programa legal, existem muitos outros. Essa prática ilícita causa prejuízos enormes à Receita Federal, além de financiar a violência e o crime organizado. 


A campanhas de redução dos preços, de facilidade de pagamento e de melhoria dos serviços técnicos têm incentivado os usuários a legalizar a sua situação. Esse é o principal papel das empresas de software para combater a pirataria. Além disso, o governo deve continuar pondo em prática a legislação brasileira, que protege os direitos autorais dos fabricantes. Por último, as campanhas de conscientização devem ser cada vez mais atuantes para mostrar à sociedade os verdadeiros prejuízos causados pelo uso e pela comercialização de softwares ilegais.


A pirataria é crime, não só porque viola os direitos autorais dos desenvolvedores, mas também pelo fato de sonegar impostos. O preço dos softwares não justifica a prática desse ato ilícito que causa péssimas conseqüências para todos. Resta esperar que as campanhas continuem fazendo efeito, e que a pirataria diminua cada vez mais.
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